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Kissinger, Delfim 
e os estudantes

0  ex-secretário de Estado norte- 
americano, Henry Kissinger, que jan­
tou ontem com o ministro Leitão de 
Abreu, está colhendo no Brasil as 
primeiras reações qualificadas à política 
ultimamente empregada pelos Estados 
Unidos. Ê  tão forte a modificação nos 
pontos cardeais daquela política que o 
Delfim Netto que ontem discordou de 
Kissinger pouco tem a ver com o Delfim 
Netto que comandou o milagre brasileiro 
do inicio dos anos setenta.

Não mudou o Natal, tampouco 
modificou-se na essência o pensamento 
do ministro-chefe da Seplan. Mas os 
governos dos países centrais e indus­
trializados adotaram como procedimen­
to básico repassar o custo adicional do 
preço do petróleo aos países do Terceiro 
Mundo. Por isto, além da recessão, 
adotaram política fortemente prote­
cionista. Os norte-americanos agiram e 
continuam agindo neste sentido.

Através desta ótica as críticas di­
rigidas por Delfim Netto a Kissinger são 
plenas de significado. Ele assinalou que 
os países em desenvolvimento parti­
cipam apenas com 6 por cento do comér­
cio mundial. «Se as nações ricas per­
mitissem que este volume de comércio 
atingisse sete por cento o aumento já  
tornaria possível o ajuste de suas 
economias â nova ordem econômica in­
ternacional» disse o ministro do Pla­
nejamento. Estas mesmas palavras, 
com diferença talvez de ênfase, seriam 
consideradas extremamente contes- 
tatórias no início dos anos setenta.

A  crise econômica internacional, en­
tre outros efeitos, teve este: o de trans­
formar economistas ortodoxos, como o 
Sr. Delfim Netto em inesperados crí­
ticos da nova ordem que os países indus­
trializados tentam implantar. A s alian­
ças automáticas articuladas há dez anos, 
hoje pertencem à poeira da história e de 
nada valem. 0  sonho de que o mundo in­
dustrializado transfereria para os sub­
desenvolvidos tecnologia e know-how 
também acabou. E, neste país onde as 
notícias chegam atrasadas, a visita de 
Kissinger reveste-se desta caracterís­
tica: mostra o anacronismo de quem 
dentro do país ainda espera o Godot da 
aj uda internacional.

Os estudantes da UnB estão ex­
citados com a visita do ex-secretário de 
Estado de Richard Nixon. Manifes­
tações estão previstas contra sua per­
manência no campus universitário, mas 
todas as ações estudantis têm o sentido 
de condenar o passado do convidado de 
hoje, além de abrangerem questões de 
economia interna da universidade. Eis aí 
outra distinção importante para quem se 
lembrar da missão Rockfeller no gover­
no Costa e Silva. Este foi recebido tam­
bém com inquietações populares e es­
tudantis, mas a ação do norte-americano 
era, naquela época, prospectivcu acon­
tecem mais ou menos naquele período, 
os primeiros arrancos do milagre.

Rockfeller foi recebido com todas as 
homenagens pelo governo brasileiro da 
época. Entre os ministros do presidente 
Costa e Silva estava um jovem eco­
nomista originário de São Paulo que se 
havia notabilizado pelo conhecimento do 
mercado de café. Seu nome: DelfimNet- 
toTÊ curioso que o Delfim Netto de en­
tão seja o mesmo de hoje, temperado 
pelo tempo de leitura curtido em Paris, 
quando exerceu o cargo de embaixador 
no período Geisel. As voltas que a his­
tória dá resultam, por vezes, em grandes 
ironias eestaé uma delas: estudantes e o 
ministro dõ Planejamento têm razões 
para estar no mesmo barco — ambos 
condenam a política externa das grandes 
potências.

Ê claro que uns e outros têm motivos 
específicos (para explicitar suas diver­
gências com a figura de Tio Sam encar­
nada no avantajado professor Kissinger. 
Mas emerge desta súbita e absoluta­
mente inesperada coalizão a certeza de 
que os projetos estratégicos do governo 
falharam como falhou a capacidade de 
os economistas pensarem na atualidade 
da economia internacional. Na reali­
dade, a hipótese de industrialização 
rápida, da importação de capital para 
obtenção de vantagens com as expor­
tações de produtos beneficiados cada 
vez mais transforma-se numa incômoda 
miragem.

Delfim Netto defende, enfaticamen­
te, o redirecionamento do desenvol­
vimento nacional «pois não podemos 
fazer a produção voltar aos mesmos 
níveis de antigamente». Isto significa 
que os brasileiros estão condenados, 
pela nova ordem econômica, a crescer 
menos, ter menos poder de compra e a 
perder substância na disputa pelo mer­
cado internacional. A qualificação do 
desenvolvimento é um estágio político, 
que une a racionalidade econômica aos 
desejos da sociedade salpicados pela 
realidade econômica internacional. De 
tudo isto resta uma única conclusão: os 
brasileiros devem aos norte-americanos 
este enorme favor — as mais variadas 
correntes de pensamento nacional con­
denam a política econômica praticada 
por Washington.
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Abi-Ackel inicia a
busca do diálogo
0  ministro Ibrahim Abi-Ackel, da 

Justiça, inaugura hoje, conversando 
com os presidentes dos partidos de 
oposição, nova fase nesta difícil etapa de 
negociação partidária em torno da refor­
ma eleitoral. Configura-se no Congresso 
um impasse, reconhecido até pelo se­
nador Jarbas Passarinho, em que o PDS 
não consegue maioria para aprovar seus 
projetos, nem a oposição reúne número 
suficiente para derrubá-los.

Esta confrontação curiosa imobilizou 
o Congresso Nacional. 0  Senado Fe­
deral está há quase dois meses parali­
sado, enquanto a Câmara, desde a re­
jeição da sublegenda, enfrenta situação 
idêntica. As conversas do ministro Abi- 
Ackel, escolhido para falar em nome do 
governo federal, tentarão romper este 
círculo de giz que tornou nulas todas as 
ações no sentido de conduzir o enten­
dimento partidário a qualquer solução 
negociada,.

A nova fase de entendimentos po­
líticos começou no dia de ontem numa 
conversa, algo amarga, entre o ministro 
e o presidente do PDS. Naquele encon­
tro, realizado às 8:30 horas, Abi-Ackel 
apresentou o projeto do governo federal 
que o coloca na posição de negociar com 
os partidos oposicionistas. Só o presi­
dente do PDS incumbirá perceber ten­
dências existentes dentro do partido 
para orientar os caminhos a serem 
traçados pelo poder na busca do enten­
dimento com a oposição.

O problema imediato no âmbito da 
reforma eleitoral é a fixação das datas 
para realização do pleito. 0  projeto Miro 
Teixeira, segundo o depoimento do 
ministro da Justiça, é insuficiente. Mas, 
por outro lado, o governo não disse ainda 
quando pretende realizar as eleições. Há 
quem diga que a hipótese de dois turnos 
continua em vigor. A  primeira eleição 
seria feita a 15 de novembro, enquanto o 
segundo turno, eleição de senadores e 
governadores, aconteceria nos primeiros 
dias de janeiro de 1983.

Este é um trunfo que o governo tem 
para negociar, pois, os prazos de desin- 
compatibilização e filiação partidária es­
tão todos indefinidos. Para se ter uma 
idéia, os secretários de Estado que de­
sejem candidatar-se a algum cargo 
eleitivo terão que abandonar suas fun­
ções até 15 de fevereiro. Mas como epor 
que agir assim se a data da eleição não 
está fixada? Esta é uma questão muito 
controvertida e sobre a qual não há, até 
agora, qualquer perspectiva de solução.

Outra carta escondida no bolso do 
colete governamental é a reformulação 
da lei Falcão. O ministro da Justiça afir­
ma que os candidatos, de todos os par­
tidos terão acesso aos meios de co­
municação eletrônicos. Isto é ponto 
pacífico. 0  que não se sabe, contudo, é a 
maneira como isto vai acontecer. Por 
exemplo, é possível que a lei disponha 
que somente partidos com candidatos a 
todos os cargos eletivos possam ir h 
televisão. Se  assim, for, estariam  
proibidas as coligações.

A oposição, por seu turno, pretende 
regulamentar as coligações, pois pensa 
ter assim meios para ultrapassar e ven­
cer a máquina do governo que funcio­
nará em favor, do PDS. As coligações, 
atualmente estão permitidas, porque 
não há proibição expressa em texto de 
lei. Apenas não é clara a maneira como 
os partidos poderão coligar-se. E por es­
ta razão que o experiente senador Tan- 
credo Neves pleiteia a regulamentação 
daquele dispositivo.

Na lista de assuntos pendentes de 
solução sobre a reforma eleitoral, outro 
tema relevante é o “distritão", que 
praticamente extingue a importância 
da legenda na formação das bancadas 
estaduais. O governo não se decidiu 
sobre esta modalidade de eleição e nem 
mesmo o senador Jarbas Passarinho, in­
teressado direto no assunto, conseguiu 
obter o esclarecimento desejado. O 
presidente do Senado, que poderá can­
didatar-se a deputado federal para 
trazer uma grande bancada, è interes­
sado direto no assunto. Seo distritão for 
aprovado o senador Passarinho buscará 
outra alternativa para seu futuro po­
lítico.

Nas sucessivas reuniões que o minis­
tro Abi-Ackel manteve com as lide­
ranças do governo no Senado e na 
Câmara foram emergindo os pontos de 
apoio da nova tática oficial. O governo 
não pretende explicitar suas decisões, 
porque sabe que qualquer endurecimen­
to concorrerá para manter a situação de 
imobilismo do Congresso Nacional. No 
entanto, não deixará de defender seus 
interesses. Neste espaço, compreendido 
entre o ideal e o possível, é que o ministro 
da Justiça agindo em nome do governo, 
tentará encontrar o meio-termo ne­
gociado para retirar o Congresso da 
inatividade atual.

KISSINGER
Henry Kissinger disse ontem após 

encontrar-se com o presidente Fi­
gueiredo, que o desenvolvimento  
brasileiro interessa aos EstadosUnidos. 
Manifestou, também, a esperança de 
que na próxima viagem do ministro Del­
fim Netto aos Estados Unidos em de­
zembro, possam ocorrer conversações 
interessantes e proveitosas para os dois 
países.
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